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EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DA TURMA RECURSAL DO ESTADO DE SERGIPE.
CIA EXCELSIOR DE SEGUROS, empresa seguradora com sede à Avenida Marques de Olinda, 175 – Recife Antigo, Recife – PE, inscrita no CNPJ sob o n.º 33.054.826/0001-92 e SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT, com sede à rua Senador Dantas, 74,5º andar,Centro,Rio de Janeiro- RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º09.248.608/0001-04, que neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, qualificado e habilitado no instrumento de mandato acostado, com escritório a Rua São José, nº 90, grupo 810/812, Centro, Rio de Janeiro, RJ, endereço desde já eleito para as comunicações de estilo, vem perante Vossas Excelências, com arrimo no disposto pelo art. 5, inciso LXIX da Carta Magna de 1.988, bem como pelo disposto na lei n.º 1.533, de 31 de dezembro de 1.951, interpor o presente

MANDADO DE SEGURANÇA

Com pedido de liminar

Em face de ato da lavra do MM. Juiz de Direito da Vara Única de Ribeiropolis/SE, nos autos da Ação nº 200882100407, movida por CARLOS ANTONIO DA CUNHA, brasileiro, maior, portador da carteira de identidade nº 2.135.270-4 SSP/SE, inscrito no CPF/MF sob o nº 045.593.645.59, residente e domiciliado à Rua Leandro Maciel, S/N, Cidade de Moita Bonita- SE, CEP: 49.560-000, conforme segue:

DO CABIMENTO DO PRESENTE
Leciona JOSE DOS SANTOS CARVALHO FILHO
, que o Mandado de Segurança “é a ação de fundamento constitucional pela qual se torna possível proteger o direito liquido e certo do interessado contra ato do Poder Publico”.

Em prosseguimento, destaca o Autor:

“Domina, porem, o entendimento de que direito liquido e certo é aquele que pode ser comprovado de plano, ou seja, aquela situação que permite ao autor da ação exibir desde logo os elementos de prova que conduzam à certeza e à liquidez dos fatos que amparam o direito.”

Destaque-se que o mandamus se encontra embasado na lesão dos DIREITOS CONSTITUCIONAIS do DEVIDO PROCESSO LEGAL, AMPLA DEFESA e CONTRADITÓRIO, conforme disposto no art. 5º da Carta Magna.

A Impetrante teve, injusta e ilegalmente, a rejeição da sua impugnação, sendo a mesma considerada INTEMPESTIVA em virtude do DESCOMPASSO da decisão do Magistrado originário quanto ao designado no artigo 475-J, parágrafo 1º, do CPC, E COMO A RESOLUÇÃO Nº 11/2002, ferindo o princípio da ampla defesa.
Por fim, merece destaque que o presente petitum é tempestivo, considerando que a data da publicação da decisão QUE REJEITOU A IMPUGNAÇÃO, CONSIDERANDO-A INTEMPESTIVA, ocorreu em 24/01/2013, IMPETRADO O MANDAMUS NESSA DATA INQUESTIONÁVEL SUA INTEMPESTIVIDADE.

Prossegue desta forma, para que ao final seja reconsiderada a decisão que rejeitou a impugnação, com seu consequente julgamento.

BREVE HISTÓRICO DA PRESENTE DEMANDA

Alega a vítima em sua peça vestibular, que foi vítima de acidente automobilístico ocorrido em 11/01/2007, restando permanentemente inválido.

Após a devida instrução, sobreveio decisão condenando a Ré ao pagamento de indenização no importe R$ 12.825,00(doze mil e oitocentos e vinte e cinco reais), acrescidos de correção monetária a partir do adimplemento parcial e juros de 1% ao mês, a partir da citação.

Insatisfeita com a r. sentença acima mencionada, a parte impetrante interpôs Recurso de Inominado, onde o v.acórdão conheceu o recurso interposto, porém negou provimento, mantendo inalterado o julgamento a quo e condenando a impetrante em custas processuais e honorários advocatícios no importe de 20%(vinte por cento) sobre o valor da condenação.
A impetrante liquidou o julgado, no valor da monta de R$ 19.653,91 (dezenove mil seiscentos e cinquenta e três reais e noventa e um centavos).

Todavia, ocorreu penhora on line no valor de R$ 3.214,38 (três mil duzentos e quatorze reais e trinta e oito centavos), executando a impetrada o saldo remanescente e intimando a impetrante, para querendo, apresentar impugnação, em 15 (quinze) dias, com arrimo no artigo 475-J, CPC, conforme determinação as fls. 175.
Ocorre que, a impetrante apresentou impugnação nos moldes do artigo 475-J, parágrafo 1º, CPC, que estipula o prazo de 15(quinze) dias, para querendo oferecer impugnação, tendo a decisão sua publicação na data de 29/11/2012, iniciando a contagem em 30/11/2012 e findando-se em 14/12/2012, data esta do protocolo postal. 

Mesmo assim, o juiz a quo proferiu a decisão abaixo:[image: image3.emf] 
Importante ressaltar que o mês de novembro tem 30 dias e não 31, como aparentemente contou o Douto Juízo.
Tendo em vista a TEMPESTIVIDADE da IMPUGNAÇÃO, requer a reconsideração da decisão que rejeitou a impugnação, com seu consequente julgamento, conforme veremos a seguir:
DA VIOLAÇÃO DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO

Segundo a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5(. Inc. LX, “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes” e, esse direito é estendido, por força da mesma Constituição, a todas as pessoas, sejam elas naturais ou jurídicas; nacionais ou estrangeiras, o gozo e exercício dos direitos e garantias individuais.

Porém, a autoridade apontada como coatora, qual seja, M.M Juízo a quo, rejeitou a impugnação interposta, sob o argumento de intempestividade, sendo certo que este violou o estatuto legal infraconstitucional e inovar ilegalmente em matéria processual e econômica, viola inalienável direito constitucional da parte ora Impetrante.

Portanto, demonstrada está a ilegalidade violadora do direito processual líquido e certo não amparável por Habeas Corpus, que é o de ter o direito de recorrer a Turma Recursal da decisão proferida.

DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO, AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO.
“Pelo princípio do devido processo legal (due process of law) qualquer impostação que atinja a liberdade ou os bens de uma pessoa, deve estar sujeita ao crivo do Poder Judiciário, que atuará mediante juiz natural, em processo contraditório que assegure às partes ampla defesa.”

É importante registrar que a impetrante em momento algum pretende postergar o bom andamento do feito, muito pelo contrário, visa, tão somente, proteger seu direito previsto constitucionalmente.

Pois bem, a decisão proferida pelo M. Juiz partiu de premissa equivocada, haja vista que conforme apontando supra, está claro que a impugnação interposta é TEMPESTIVA.

Ora, tal decisão não merece prosperar, uma vez que houve o PROTOCOLO TEMPESTIVO DA IMPUGNAÇÃO e, por questões de praticidade laboral, a impetrante juntou cópia do comprovante de protocolo. Ressalta-se que esta pratica é corriqueira em diversos Estados da Federação e, raramente, há questionamento quanto a isto, haja vista a RESOLUÇÃO 11/2002. O fato de ter sido PROTOCOLO POSTAL, não é motivo para que seja a parte ré sancionada com a intempestividade.

Sendo assim, tal decisão é atentatória aos princípios constitucionais da ampla defesas e contraditório, pois este juízo deixou de receber o recurso, este tempestivo e regularmente protocolado.

Desta feita, verificamos que restou clara a ocorrência de cerceamento de defesa do Seguradora impetrante.

O cerceamento de defesa se dá quando ocorre uma limitação ou impedimento da parte em exercer a ampla defesa no processo, que acaba por prejudicar a parte em relação ao seu objetivo processual. 

Qualquer obstáculo que impeça uma das partes de se defender da forma legalmente permitida gera o cerceamento da defesa, causando a nulidade do ato e dos que se seguirem, por violar o princípio constitucional do Devido Processo Legal. 

No caso em tela, embora garantido à parte a revisão do julgado, por meio de recurso, tal direito foi cerceado, em clara violação ao dispositivo constitucional.

Assim, caso não seja concedida a segurança, a impetrante poderá sofrer prejuízo de grave e difícil reparação, uma vez que a impetrante versou o excesso na execução da parte impetrada.

Portanto, conclui-se que a referida medida feriu preceitos constitucionais assegurados a esta impetrante, quais sejam: fumus boni iuris e periculum in mora.

Salienta-se que o fumus boni iuris, está caracterizado pelo fato de que o Recurso Inominado da seguradora impetrante interpôs Recurso Tempestivo em consonância aos artigos 42, caput, da Lei n. 9.099/95 e artigo 184 “caput” e parágrafo 4º, do Código de Processo Civil.

De outra banda, o periculum in mora, está caracterizado pelo fato de que a Seguradora impetrante tem urgência na concessão da liminar, visto que poderá sofrer danos financeiros.

Pelo exposto, pretende o impetrante a reforma da r. decisão, haja vista a o flagrante cerceamento de defesa dos direito do Impetrante.

Na medida em que a lesão ou ameaça ao direito pode advir de ato do próprio Judiciário, tal garantia constitucional fundamental correria o risco de se tornar inoperante, caso não se viabilizasse de alguma forma a sua revisão.

Deste modo, evidencia-se que a r. decisão encontra-se TOTALMENTE EQUIVOCADA e contraditória ao artigo 475-J, parágrafo 1º, CPC e com a RESOLUÇÃO 11/2002, QUE VALIDA A DATA DA POSTAGEM, EM TODO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SE, COMO DO PROTOCOLO DA JUSTIÇA, PARA FINS DE CONTAGEM DE PRAZO.
CONCLUSÃO

Isto posto, e estando a impetrante amparada em suas pretensões pelos dispositivos legais enumerados no intróito e no corpo da própria petição, requer:

1 – Seja deferida liminar para imprimir efeito suspensivo na ação originária, com o sobrestamento, evitando execução indevida;

2 – Seja oficiada Autoridade Coatora, para no prazo legal, ofertar as necessárias informações;

3 – Que depois de cumpridas as formalidades do devido processo legal, seja concedida a segurança para declarar a ilegalidade do ato hostilizado e determinar, por consequência, o recebimento da impugnação para julgamento, por ser MEDIDA DE DIREITO E JUSTIÇA!

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o nome da advogada, KELLY CHRYSTIAN SILVA SANTANA, OAB/SE 2592, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Dá à causa o valor de R$ 1.000,00 (Hum mil reais), para efeitos legais.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Ribeiropolis/SE, 11 de março de 2013.
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